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RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA
AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436
AGRAVADO : LUIS EDUARDO BANDEIRA WOLFF
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, a parte exequente não possuía amparo legal na fixação dos honorários
advocatícios no início do cumprimento de sentença, por se tratar de pagamento via
precatório ainda não impugnado; no entanto, uma vez apresentada impugnação pelo
Estado, a verba honorária torna-se devida. Preclusão afastada.
2. Agravo interno desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento ao 26/02/2026  04/03/2026,
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco
Aurélio Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
 
                    Brasília, .05 de março de 2026

 

MINISTRO AFRÂNIO VILELA
Relator
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A
FAZENDA PÚBLICA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. PRECLUSÃO.
INOCORRÊNCIA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. No caso, a parte exequente não possuía amparo legal na fixação dos honorários
advocatícios no início do cumprimento de sentença, por se tratar de pagamento via
precatório ainda não impugnado; no entanto, uma vez apresentada impugnação pelo
Estado, a verba honorária torna-se devida. Preclusão afastada.
2. Agravo interno desprovido. 

RELATÓRIO

 Em análise, agravo interno interposto peloMINISTRO AFRÂNIO VILELA:

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL contra a decisão que deu provimento ao recurso

especial do ora agravado, a fim de determinar o retorno dos autos ao Tribunal de

origem para que sejam fixados os honorários advocatícios.

O Estado alega que: a) deve ser afastada a aplicabilidade do art. 85, § 7º do

CPC, uma vez que a demanda trata de honorários de cumprimento oriundos de ação

coletiva; e b) "se os honorários eram em tese devidos, independentemente do que

estabelecido no  § 7º, do  – é isso o que afirma expressamente a tese art. 85,  CPC/2015

fixada para o Tema Repetitivo  –, operou-se invencível preclusão quando a973/STJ

parte interessada não se insurgiu, a tempo e a modo, da decisão que indeferiu a

fixação daquela verba" (fl. 207).
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Impugnação oferecida às fls. 218-226.

É o relatório.

VOTO

 Conheço do recurso, porquantoMINISTRO AFRÂNIO VILELA (Relator):

presentes os seus pressupostos intrínsecos e extrínsecos de admissibilidade.

O agravo interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos

hábeis para desconstituir os fundamentos da decisão ora agravada torna inalterado o

entendimento nela firmado.

O entendimento do STJ é no sentido de que até mesmo as matérias de

ordem pública estão sujeitas à preclusão  razão pela qual não podem ser pro judicato,

revisitadas se já tiverem sido objeto de anterior manifestação jurisdicional.

Ocorre que, no presente caso, há uma peculiaridade: a parte exequente não

possuía amparo legal na fixação dos honorários advocatícios no início do cumprimento

de sentença, por se tratar de pagamento via precatório ainda não impugnado; no

entanto, uma vez apresentada impugnação pelo Estado, a verba honorária torna-se

devida, nos termos do  § 7º, do CPC. art. 85,

Nesse sentido:
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 1.022
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
SUJEITO À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao  do Código de Processo Civil art. 1.022
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão,
contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) está assim
sedimentado: "É cabível a condenação em honorários advocatícios no
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo pagamento
ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação
de impugnação pelo devedor, em observância ao  § 7º, do art. 85,

" (AgInt no  relator Ministro BeneditoCPC/2015  REsp 1.881.747/RS,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 22/11/2021,  24/11/2021)
.
3. Verifica-se que "não há preclusão quanto aos honorários advocatícios
quando, após o indeferimento inicial, o ente federativo apresenta
impugnação, sendo possível nova formulação do pleito sucumbencial,
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em face de fato novo" (AgInt no  relator Ministro REsp 2.103.118/RS,
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,

.20/6/2024)
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira2.108.741/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . 1/9/2025,  5/9/2025)
 

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL.
VIOLAÇÃO AO  DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. ART. 1.022
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA
SUJEITO À EXPEDIÇÃO DE PRECATÓRIO. HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO. FIXAÇÃO. PROVIMENTO NEGADO.
1. Inexiste a alegada violação ao  do Código de Processo Civil art. 1.022
(CPC) porque a prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão
deduzida. O Tribunal de origem apreciou fundamentadamente a
controvérsia, não padecendo o julgado de erro material, omissão,
contradição ou obscuridade. Julgamento diverso do pretendido não
implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.
2. O entendimento do Superior Tribunal de Justiça (STJ) está assim
sedimentado: "É cabível a condenação em honorários advocatícios no
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública cujo pagamento
ocorrerá através do regime de precatório, na hipótese de apresentação
de impugnação pelo devedor, em observância ao  § 7º, do art. 85,

" (AgInt no  relator Ministro BeneditoCPC/2015  REsp 1.881.747/RS,
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em  DJe de 22/11/2021,  24/11/2021)
.
3. Verifica-se que "não há preclusão quanto aos honorários advocatícios
quando, após o indeferimento inicial, o ente federativo apresenta
impugnação, sendo possível nova formulação do pleito sucumbencial,
em face de fato novo" (AgInt no  relator Ministro REsp 2.103.118/RS,
Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em  DJe de 17/6/2024,

.20/6/2024)
4. Agravo interno a que se nega provimento (AgInt no REsp 

 relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira2.108.741/RS,
Turma, julgado em  DJEN de . 1/9/2025,  5/9/2025)
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA CONTRA A FAZENDA
PÚBLICA. IMPUGNAÇÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85,
§7º, DO CPC. PRECLUSÃO. INOCORRÊNCIA. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Na origem, o Juízo singular, nos autos do cumprimento de sentença
promovido pelo ora agravado, fixou os honorários executivos no
percentual de 20% (vinte por cento) sobre o valor do débito, pois "nos
feitos executivos individuais provenientes de ações coletiva contra a
Fazenda Pública é cabível a fixação de honorários advocatícios, ainda
que o pagamento do crédito seja por meio de precatório".
2. O Tribunal de origem deu provimento ao agravo de instrumento
interposto pelo ente federativo para afastar a verba honorária fixada.
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3. Nesta Corte, decisão dando provimento ao recurso especial do Autor
para "determinar o retorno dos autos ao Tribunal de origem, para que,
nos termos do  §§ 3º, 4º e 7º, do  sejam fixados os art. 85,  CPC/2015,
honorários advocatícios".
4. "Segundo a jurisprudência pacífica desta Corte, nos termos do
disposto no  § 7º, do CPC, é cabível a fixação de honorários art. 85,
advocatícios no cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública
que enseje a expedição de precatório, desde que haja impugnação
excetuada da base de cálculo apenas eventual parcela incontroversa do
crédito". (AgInt nos EDcl no  relator Ministro REsp n. 2.008.021/RS,
Afrânio Vilela, Segunda Turma, julgado em  DJe de 24/6/2024,

)26/6/2024.
5. Hipótese em que deve ser afastada a preclusão na fixação da verba
honorária, porquanto a condição para o implemento dos honorários,
previsto no §7º do  do Estatuto Processual, ocorre com a art. 85
impugnação ao cumprimento de sentença promovida pela Fazenda
Pública, o que se verifica no caso em exame.
6. Agravo interno desprovido (AgInt no REsp  relator2.068.358/RS,
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 12/3/2025,
DJEN de . 18/3/2025)

 
Isso posto, nego provimento ao recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AgInt no REsp 1.996.831 / RS
Número Registro: 2022/0107343-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
51913140820218217000

Sessão Virtual de  a 26/02/2026  04/03/2026

Relator do AgInt no AgInt 

Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

 Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUIS EDUARDO BANDEIRA WOLFF
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367

RECORRIDO : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : JULIANA RIEGEL BERTOLUCCI - RS069436
AGRAVADO : LUIS EDUARDO BANDEIRA WOLFF
ADVOGADOS : JOSE VECCHIO FILHO - RS031437

RODRIGO SILVEIRA DE CASTRO - RS103239
MATHEUS AZEVEDO FELIX DE OLIVEIRA - RS107367
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos26/02/2026  04/03/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura, Marco Aurélio

Bellizze e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Teodoro Silva Santos.

 

Brasília, 04 de março de 2026
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